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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 0115/21 - PLE Nº 003/21

 

Inclui art. 7º-A, altera o caput e o § 1º e inclui § 3º no art. 16 e revoga o § 2º do art. 16, todos na Lei nº
4.267, de 7 de janeiro de 1977 – que autoriza o Execu�vo a cons�tuir a Companhia de Processamento
de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa) –, e alterações posteriores, criando o Comitê
Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e Geoprocessamento (CTIC), dispondo sobre a
contratação de equipamentos ou serviços de informá�ca e dando outras providências.

 

Art. 1º  Fica incluído art. 7º-A na Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977, e alterações posteriores, conforme
segue:

 

“Art. 7º-A  Fica criado o Comitê Municipal das Tecnologias de Informação, Comunicação e
Geoprocessamento (CTIC), órgão vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos
Estratégicos (SMPAE) e responsável por orientar e acompanhar a polí�ca municipal rela�va ao
planejamento e u�lização das tecnologias de informação, a ser regulamentado por decreto.”

 

Art. 2º  No art. 16 da Lei nº 4.267, de 1977, e alterações posteriores, ficam alterados o caput e o § 1º e
fica incluído § 3º, conforme segue:

 

“Art. 16.  É permi�do aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Execu�vo Municipal a
contratação de equipamentos ou serviços de informá�ca, desde que mediante decisão prévia do CTIC,
após parecer técnico de sua Secretaria Execu�va.

 

§ 1º  A Procempa, quando contratada pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, dará prioridade de
atendimento aos serviços dos órgãos municipais.

 

....................................................................................................................................

 



§ 3º  Após a contratação de equipamentos ou serviços de informá�ca, a Procempa fará o
acompanhamento técnico.” (NR)

 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 4º  Fica revogado o § 2º do art. 16 da Lei nº 4.267, de 7 de janeiro de 1977.
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